
 

ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de São Simão 

 
Decreto nº. 309/2021, de 09 de fevereiro de 2021. 

 
“Dispõe sobre inexigibilidade de licitação para                      
contratação de serviços jurídicos especializados” 

 
   O Prefeito de São Simão, Estado de Goiás, no uso da 
competência que lhe é outorgada por Lei e tendo em vista a necessidade da 
contratação de um profissional experiente e capacitado para prestação de serviços 
de consultoria jurídica especializada ao DEMAESS.  
 
   CONSIDERANDO QUE: 
  A) – o Escritório de Advocacia ALEXANDRE MARTINS SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 28.899.065/0001-30 
e registro na OAB/GO sob o nº. 2.631 é uma sociedade de advogados que tem 
como sócio proprietário um profissional de notória especialização no patrocínio de 
consultoria jurídica administrativa especializada; 
           B) – O quadro de procuradores do Município de São Simão não supre 
a demanda existente; 
  C) – devido à natureza dos serviços os mesmos só podem ser 
executados por profissional habilitado, de notória especialização e de plena 
confiança do administrador da coisa pública;  
  D) – serviços técnicos profissionais especializados, no consenso 
doutrinário, são os prestados por quem, além da habilitação técnica e profissional, 
aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa científica ou 
através de cursos de pós-graduação; 

E) – jurisprudência do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
de Goiás tem entendimento consolidado no sentido de aprovar a contratação 
direta, por meio de inexigibilidade de licitação, para serviços de assessoria jurídica, 
a exemplo do Acórdão AC nº 01700/2011 (Relator: Cons. Paulo Rodrigues), 
Acórdão AC nº 08346/2010 (Relatora: Consª. Maria Teresa F. Garrido), Acórdão 
AC nº 03187/2010 (Relator: Cons. Subst. Francisco José Ramos), Acórdão AC nº 
06309/2010 (Relator: Cons. Sebastião Monteiro), Acórdão AC nº 04704/2010 
(Relator: Cons. Paulo Ortegal), dentre outros; 

F) – o Tribunal de Contas dos Municípios editou o Julgado nº. 003/06, 
por meio do qual, prevê a possibilidade de contratação de assessoria e consultoria 
jurídica, mediante inexigibilidade de licitação, fundada na inviabilidade de 
competição nos termos do caput do art. 25 da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, observados os princípios da economicidade e os limites impostos pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal; 

I) – o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
exarado nos seguintes julgados:  

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA (ART. 17, § 7º, 
DA LEI 8.429/92). AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE 
AFASTADA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 
JURÍDICA. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. 1 – (...) 2 – A 
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licitação é inexigível para contratação de serviços 
técnicos, de natureza singular, com profissionais de 
notória especialização. Preenche tais características o 
serviço de assessoria jurídica prestado por advogado, 
sendo impossível aferir, mediante certame licitatório 
(competição), o trabalho intelectual e singular deste 
profissional. 3 – Restando evidenciada a notória 
especialização e singularidade do serviço prestado pelo 
advogado, uma vez que fincada a escolha no conhecimento 
individual de cada profissional e no grau de confiabilidade, 
não há falar em improbidade administrativa, podendo o 
julgador fazer uso da prerrogativa conferida pelo artigo 17, § 
8º, da Lei nº 8.429/92, para rejeitar a inicial. APELAÇÃO 
CÍVEL CONHECIDA E DESPROVIDA. (TJGO, Apelação 
Cível 375313-69.2008.8.09.0103, Rel. Des. Alan S. de Sena 
Conceição, 5ª Câmara Cível, Dje 1518 de 04/04/2015, g.)” 
 
“DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO E APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO 
DE DEFESA. AFASTADA. TERCEIRIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ADVOCACIA. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. INCOMPATIBILIDADE COM A 
MERCANTILIZAÇÃO E COM O JULGAMENTO OBJETIVO 
EXIGIDOS PELA LEI 8.666/1993. PRECEDENTES DO STF. 
PROCURADORIA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL PARA A CRIAÇÃO DO ÓRGÃO POR 
CONCURSO. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E 
OPORTUNIDADE DO ADMINISTRADOR. 1. A licitação, 
grosso modo, persegue a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração a partir do incitamento de 
competição e do julgamento objetivo das propostas 
apresentadas pelos licitantes, nos termos do artigo 3º da 
lei federal nº 8666/1993. Na hipótese em embate a 
licitação impõe franca concorrência entre os advogados 
no rastro da captação do cliente, enfrentamento que, à 
sabença, constitui infração disciplinar punida pela lei 
federal nº 8906/1994 – Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil (artigo 34, VI), e pelo Código de Ética e 
Disciplina da categoria (artigo 33). Soma-se a isso, a 
impossibilidade de se realizar julgamento objetivo acerca 
de proposições apresentadas pelos licitantes, verificado 
o vínculo de confiança que circunda a contratação do 
representante judicial, além das naturais dificuldades em 
se sopesar qual dos profissionais habilitados seria o 
melhor para o exercício judicial da defesa do município. 
Desta forma, porquanto embrionariamente incompatíveis 
com a mercantilização e com o critério de julgamento 
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objetivo (artigo 5º, lei federal nº 8906/1994), os serviços de 
advocacia compõem-se, reflexamente, também 
inconciliáveis com a licitação. Precedentes do STF e 
Súmula nº 04/2012/COP, Conselho Pleno da OAB. 2. A 
criação do cargo de procurador municipal por via de concurso 
público é questão atrelada ao mérito administrativo, não 
podendo ser imposta pelo julgador, em face da Independência 
dos Poderes Constituídos, insertos na Carta Magna. 3. 
REEXAME NECESSÁRIO E APELO CONHECIDOS E 
PROVIDOS. (TJ-GO. Processo nº. 200892958995. Rel. DES. 
GERSON SANTANA CINTRA. 3ª Câmara Cível. ACÓRDÃO: 
20/08/2013). 
 
CONSTITUCIONAL. ADMINSTRATIVO. LEI DE LICITACOES 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACAO CIVIL PUBLICA. 
RENOVACAO DO(S) CONTRATO(S) DE PRESTACAO DE 
SERVICOS DE ADVOCACIA. PRETENSA NECESSIDADE 
QUE DEVE SER AFERIDA PELA PROPRIA AGRAVADA. 
PERICULUM IN MORA E FUMUS BONI IURIS NÃO 
DEMONSTRADOS. AUSENCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA TUTELA ANTECIPADA. 
DETERMINACAO DE CRIACAO DE CARGO DE 
PROCURADOR JURIDICO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLACAO 
DE CLÁUSULA CONSTITUCIONAL PETREA 
CONSUBSTANCIADA NO PRINCIPIO CONSTITUCIONAL 
DA HARMONIA E INDEPENDENCIA ENTRE OS PODERES 
INTELIGENCIA DO ART.2/CF. 1 – [...]. 3 – É defeso ao Poder 
Judiciário interferir nos atos de gestão dos poderes Legislativo 
e Executivo, estipulando-lhes a modalidade licitatória a ser 
adotada para a consecução dos serviços objeto do certame, 
sob pena de violação do Principio da Independência 
Funcional dos poderes. 4 – A criação de cargo público requer 
a existência de previsão orçamentária, razão pela qual é 
vedado ao Poder Judiciário determinar tal providencia. Daí 
restar afastado o requisito do fumus boni iuris. Liminar 
cassada. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. 
(TJGO, Agravo de Instrumento n. 67877-8/180, Rel. Des. 
Rogério Arédio Ferreira, Dje 322 de 13/05/2009). 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACAO CIVIL PUBLICA. 
CONTRATACAO DE ESCRITORIOS E ADVOCATICIA PELO 
PODER PUBLICO MUNICIPAL, SEM PREVIO PROCESSO 
LICITATORIO. ANTECIPACAO DE TUTELA. BLOQUEIO DE 
BENS E RECURSOS DOS AGRAVANTES. AUSENCIA DE 
UM DOS AGRAVANTES. AUSENCIA DE UM DOS 
REQUESITOS INDISPENSAVEIS PARA A ADOCAO ‘IN 
INITIO LITIS’ DESSA ENERGIA MEDIDA. RECURSO 



 

ESTADO DE GOIÁS 

Prefeitura Municipal de São Simão 

SECUNDUM EVENTUS LITIS. DECISAO MONOCRATICA 
REFORMADA. [...] – IV – É que a contratação de serviços 
pela Administração Pública nem sempre comporta o 
procedimento licitatório, ou seja, existem situações 
práticas e corriqueiras em que a licitação é dispensada ou 
mesmo inexigível. V – Inexistindo, pois, padrões objetivos 
para se qualificar ou desqualificar a comprovada 
especialização dos agravantes para o efetivo exercício da 
assessoria jurídica então contratada, viabilizando, assim, uma 
eventual competição no caso, a legitimidade da não exigência 
de licitação deve repousar no critério subjetivo da autoridade 
administrativa contratante e na presunção de confiabilidade 
que merece impregnar os seus atos.” (Processo n. 
200703359791, 4ª Câmara Cível, TJGO) 

 
J) – O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, também entende ser 

caso de inexigibilidade de licitação: 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 
DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 178 DO CC/16. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 
E356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. 
REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
SINGULARIDADE DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE 
COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA 
ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE 
PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O 
DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Quanto à alegada 
violação ao 17, §§ 7º., 8º., 9º. E 10 da Lei 8.429/92, art. 295, 
V do CPC e art. 178, § 9º., V, b do CC/16, constata-se que tal 
matéria não restou debatida no acórdão recorrido, carecendo 
de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às 
instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 
356 do STF. 2. Em que pese a natureza de ordem pública das 
questões suscitadas, a Corte Especial deste Tribunal já firmou 
entendimento de que até mesmo as matérias de ordem 
pública devem estar prequestionadas. Precedentes: AgRg nos 
EREsp 1253389/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Dje 
02/05/2015; AgRg nos Eag 1330346/RJ, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, Dje 20/02/2015; AgRg nos EREsp 947.231/SC, 
Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Dje 10/05/2012. 3. 
Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 
que, para a contratação dos serviços técnicos 
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enumerados no art. 13, com inexigibilidade de licitação, 
imprescindível a presença dos requisitos de natureza 
singular do serviço prestado, inviabilidade de competição 
e notória especialização. 4. É impossível aferir, mediante 
processo licitatório, o trabalho intelectual do Advogado, 
pois trata-se de prestação de serviços de natureza 
personalíssima e singular, mostrando-se patente a 
inviabilidade de competição. 5. A singularidade dos 
serviços prestados pelo Advogado consiste em seus 
conhecimentos individuais, estando ligada à sua 
capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável 
escolher o melhor profissional, para prestar serviço de 
natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal 
mensuração não se funda em critérios objetivos (como o 
menor preço). 6. Diante da natureza intelectual e singular 
dos serviços de assessoria jurídica, fincados, 
principalmente, na relação de confiança, é lícito ao 
administrador, desde que movido pelo interesse público, 
utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela 
lei, para a escolha do melhor profissional. 7. Recurso 
Especial a que se dá provimento para julgar improcedentes os 
pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade 
administrativa. (STJ – RECURSO ESPECIAL Nº 1.192.332 – 
RS (2010/0080667-3) – 1ª Turma – RELATOR: MINISTRO 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO – Publicação: 12/11/2015) 
 
AÇÃO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, 
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA, 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. BOA-FÉ. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. I – Trata-se de ação 
civil ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS visando apurar ato de improbidade 
administrativa consubstanciado na contratação de escritório 
de advocacia para defesa dos interesses da Prefeitura de Boa 
Esperança, sem a observância do procedimento licitatório. II – 
Na hipótese, a Corte a quo deliberou sobre se tratar de 
escritório com notória especialização, o que levou à conclusão 
da possibilidade da dispensa de licitação, “(...) visando o 
interesse público(...)” (fl. 284), definindo com nitidez a matéria 
em debate, afastando-se assim a alegada violação ao artigo 
535 do CPC, por suposta omissão. III – Sobre a 
inexigibilidade de licitação, consignou o Tribunal local, verbis: 
In casu, extrai-se dos autos que o fundamento para a 
inexigibilidade da licitação foi a prestação de serviços 
especializados de advocacia e consultoria jurídica de notória 
especialização técnica (...) Os termos dos serviços 
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contratados deixam claro que necessário notória 
especialização mormente por se estar diante da feitura do 
Código Tributário do Município, além de pareceres e 
acompanhamento de processos em segundo grau e 
tribunais superiores. Para analisar a questão, faz-se 
necessário o reexame do conjunto probatório, o que é 
insusceptível no âmbito do recurso especial. Súm. 7/STJ. 
IV – Observa-se ainda que o valor da contratação – R$ 
5.000,00 (cinco mil) mensais, durante doze meses, por si só, 
denota a boa-fé empregada na contratação, além de 
comprovar a inexistência de enriquecimento ilícito. V – 
Recurso parcialmente conhecido e nesta parte improvido (STJ 
– Rec. Especial nº. 1.103.280 – MG (2008/0243439-1). Rel. 
Min. Francisco Falcão). 

 
K) – O Supremo Tribunal Federal no julgamento dos autos nº HC 

86198/PR, Relatado pelo Ministro Sepúlveda Pertence, decidiu que “...1. A 
presença dos requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relevo 
trabalho a ser contratado, que encontram respaldo da inequívoca prova documental 
trazida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da licitação para a 
contratação dos serviços de advocacia. 2. Extrema dificuldade, de outro lado, da 
licitação de serviços de advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações 
ética e legais que da profissão (L. 8.906/94, art 34, IV; e Código de Ética e 
Disciplina da OAB/1995, art. 7º).” 

L) – o princípio da economicidade, a inviabilidade de competição em 
virtude da grande experiência e qualidade do serviço e a necessidade 
administrativa, com fundamento no Julgado nº. 003/06 do Egrégio Tribunal de 
Contas dos Municípios, no julgado do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e no 
do Supremo Tribunal Federal; 

M) – que a proposta apresentada pelo Escritório de Advocacia 
ALEXANDRE MARTINS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA corresponde 
ao preço médio de mercado e encontra-se abaixo do valor cobrado por outros 
profissionais da área que possuem a sua experiência e sua especialização na área 
pública, o que torna inviável a competição; 

N) – o parecer técnico da Procuradoria do Município, o princípio da 
economicidade, a inviabilidade de competição e a necessidade administrativa, com 
fundamento nos Acórdão AC nº 01700/2011 (Relator: Cons. Paulo Rodrigues), 
Acórdão AC nº 08346/2010 (Relatora: Consª. Maria Teresa F. Garrido), Acórdão 
AC nº 03187/2010 (Relator: Cons. Subst. Francisco José Ramos), Acórdão AC nº 
06309/2010 (Relator: Cons. Sebastião Monteiro), Acórdão AC nº 04704/2010 
(Relator: Cons. Paulo Ortegal) e o Enunciado de Sumula nº 08 do Egrégio Tribunal 
de Contas dos Municípios, nos julgados do Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal; 
    
D E C R E T A: 
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Art. 1º - É inexigível a Licitação, com fundamento no art. 25, caput, e 
seu inc. II, c/c seu §1º e art. 13, III e V, todas da Lei 8.666/93, para contratação do 
escritório ALEXANDRE MARTINS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
sociedade de advogados inscrita no CNPJ sob o nº 28.899.065/0001-30, para 
serviços de Assessoria Jurídica para o Departamento de Água e Esgoto de São 
Simão (DEMAESS, pelo prazo estimado de 11 (onze) meses, prorrogáveis nos 
termos do art. 57, II da Lei 8.666/93, pelo valor mensal de R$ 14.500,00 (quatorze 
mil e quinhentos reais) totalizando o valor global de R$ 159.500,00 (cento e 
cinquenta e nove mil e quinhentos reais). 

   
Art. 2º - Este decreto entra em vigor a partir da data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

   
Gabinete do Prefeito São Simão, Goiás, em 09 de fevereiro de 2021. 

 
 
 

       FRANCISCO DE ASSIS PEIXOTO                        
                Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


